
CARTAROGATÓRIATRAVA
PRESCRIÇÃODE PROCESSOS
DÉBORACARVALHO
Eumadas principaismedidas do Pacto de Justiça que

é apresentado hoje ao
Presidente da República sus
pender oprazo de inquérito en
quanto se encontrarpendente a
resposta a cartas rogatórias
Na prática os agentes do se

tor entre os quais juizes procu
radores e advogados preten
dem travar a prescrição de um
inquérito que se arraste no tem
po devido aos atrasos na res
posta às cartas rogatórias en
viadas para o estrangeiro A
resposta aos pedidos de coope
ração internacional sobretudo

em processos económico fi
nanceiros envolvendo crimes
de fraude fiscal corrupção ou
branqueamento de capitais é
fundamentalpara se perceber a
circulação do dinheiro
No processo da Operação

Marquês por exemplo o prazo
de inquérito foi sucessivamen
te adiado pela Procuradoria
Geral da República a pedido

do procurador do Ministério
Público Rosário Teixeira pre
cisamente devido aos atrasos na

resposta às cartas rogatórias A
defesa do antigo primeiro mi
nistro José Sócrates acusado

de corrupção a cargo dos ad
vogados João Araújo e Pedro

Delille invocou várias vezes a
ultrapassagem dos prazos de
inquérito justificando que por
esse motivo a investigação era
nula O processo Marquês nas
ceu em outubro de 2013 e a acu

sação só foi deduzida emmea

dos de outubro do ano passado
Outra das 88 medidas que

constam no documento se
gundo aversão preliminar con
sultada pelo CM dá conta da
duplicação do prazo para recur
sos em processos complexos

Tambémo processoMarquês se
encaixa neste ponto Esta é uma
das medidas que António Ven
tinhas presidente do Sindicato
dos Magistrados do Ministério
Público destaca do pacto
Hoje em dia não há diferen

ciação entre processos normais
e complexos Os advogados ou o
MP podem requerer a prorro
gação de prazo nos processos
com especial complexidade
mas poderá ser automático
O acordo que resulta de um

ano e quatro meses de negocia
ções vai de ser discutido no
Parlamento « C0MMG
NOTÍCIA EXCLUSIVA
DA EDIÇÃO EM PAPE

OUTRAS MEDIDAS

Dívidas de condomínio
Tornar obrigatória a declaração
de dívidas de condomínio no
momento da venda de imóveis e
regular expressamente a res
ponsabilidade pela dívida

Custas judiciais
Redução generalizada de taxas
e custas judiciais Propõe se a
dispensa do pagamento prévio
dataxa de justiça inicial em
ação de jurisdição familiar

Penhora de imóveis
0 credor hipotecário passa a
ser obrigado a informar o agen
te de execução ou a administra
ção fiscal do montante da dívida
hipotecária atualizada e verifi
car se há incumprimento

Criação de sociedades
Inibição dos administradores
gerentes e sócios maioritários
de sociedades que não se apre
sentem à insolvência ou que te
nham sido liquidados adminis
trativamente de constituir ou
participar na constituição de
novas sociedades pelo período
de cinco anos

Cobrança de dívidas
Rejeição de qualquer modelo le
gal de cobranças extrajudiciais
fora do quadro dos agentes do
sistema de Justiça

Salas de audiência
Dotação das salas de audiência
de equipamento informático
para acesso ao processo bem
como de suportes de visualiza
ção de provas aos sujeitos e in
tervenientes no julgamento
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